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HABEAS  CORPUS.  ACUSAÇÃO POR CRIME,
EM  TESE,  DE  ROUBO  QUALIFICADO,
ALEGAÇÃO DE FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO
DA  DECISÃO  DA  PRISÃO  CAUTELAR.
REQUISITOS  PARA  SEGREGAÇÃO
CAUTELAR  VERIFICADOS  EM  FATOS
CONCRETOS. DENEGAÇÃO DA ORDEM.

O  decreto  preventivo,  ora  questionado,  está
satisfatoriamente  motivado  com  a  indicação  de
elementos  concretos  no  tocante  à   garantia  da
ordem pública  e  da  aplicação  da  lei  penal,  em
razão da gravidade do delito, do modus operandi
e da fuga do distrito da culpa.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C  O  R  D  A a Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,   em  DENEGAR A ORDEM,  NOS TERMOS DO
VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de  habeas corpus,  com pedido de liminar,  impetrado

pelo Bel.  José Vanilson Batista de Moura Junior e outro em favor de João

Carlos Mendes da Silva, apontando, como autoridade coatora, o MM. Juiz de

Direito da 3ª Vara Regional de Mangabeira, e alegando, em síntese, a ausência
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de  fundamentação da prisão preventiva.

Aduzem, ainda, que o paciente possui bons antecedentes, tem

profissão lícita e residência fixa.

Ao final,  pugnam pelo deferimento da liminar  perseguida e, no

mérito, a concessão definitiva da ordem.

 

Instruíram o pedido com documentos (fls. 30/101).

Em  suas  informações  (fls.  109/113),  a  autoridade  dita  coatora

informou  que  o  paciente  foi  preso  em  flagrante  por  roubo  qualificado  por

concurso de agentes praticado contra uma vítima. Ressaltou-se, na decisão

que decretou a prisão preventiva, que os indiciados praticaram o crime em um

estabelecimento comercial,  às 18h,  momento de considerável  movimento,  o

que demonstra  o  destemor  em delinquir  dos acusados.  Além disso,  com a

perpretação do crime, os indiciados saíram em fuga e foram perseguidos por

policiais  militares,  tendo  os  acusados,  em via  pública  e  horário  de  intenso

tráfico,  dado  início  a  tiroteio  contra  os  policiais,  pouco  importando  com  a

incolumidade física dos cidadãos, com a paz social e a vida alheia. E, por tais

razões,  resta  demonstrada  a  necessidade  da  segregação  provisória  para

resguardar a ordem pública.

Às fls. 115/116, a liminar perseguida foi indeferida.

A Procuradoria  de Justiça,  através do parecer  de fls.  118/120,

opinou pela denegação da ordem. 

É o relatório. 

VOTO

Desembargador João Benedito da Silva
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A pretensão do impetrante, no presente mandamus, é a cessação

de suposto constrangimento ilegal que sofre o paciente, alegando, em síntese,

a ausência de  fundamentação da prisão preventiva.

Aduzem, ainda, que o paciente possui  bons antecedentes, tem

profissão lícita e residência fixa.

Pois bem. A segregação cautelar,  medida extrema que implica

sacrifício  à  liberdade  individual,  concebida  com  cautela  à  luz  do  princípio

constitucional  da  presunção  de  inocência,  deve  se  fundar  em  razões  que

demonstrem  a  existência  de  motivos  sólidos,  suscetíveis  de  autorizar  sua

imposição.

In casu,  ao determinar a manutenção da segregação provisória

do  paciente,  com base  na  garantia  da  ordem pública  e  para  assegurar  a

aplicação  da  lei  penal,  a  autoridade  apontada  como  coatora  ressaltou  a

gravidade do delito,  o  modus operandi e  a  fuga do distrito  da culpa  como

motivos da segregação cautelar. Vejamos:

“(...) Consta dos autos que os indiciados abordaram a
vítima  quando  ela  entrava  em um salão  de  beleza,
onde havia populares,  e anunciaram o assalto,  sem
nenhum  receio  de  serem  pegos  ou  associados  a
atividades  criminosas,  em  um  pleno  sentimento  de
impunidade e de superioridade à lei, o que mostra a
gravidade do crime e o receio de que estando os seus
autores  soltos  possam  praticar  novos  delitos,  em
detrimento  da  sociedade  tão  assustada  pela  onde
violência  que  vem ocorrendo na nossa cidade  e  no
nosso Estado nos últimos tempos.
É de se destacar que o crime aconteceu às 18h00 em
um  estabelecimento  comercial,  momento  de
considerável movimento, o que demonstra o destemor
em deliquir dos acusados, os quais não se intimidaram
com  a  presena  da  população  local  e  levaram  os
pertences da vítima.
Salienta-se, ainda, que, com a perpetração do crime,
os acusados saíram em fuga e foram perseguidos por
policiais militares, tendo os indiciados, em via pública e
horário de intenso tráfego, dado início a tiroteio contra

Desembargador João Benedito da Silva
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os policiais que os perseguiam, pouco importando com
a incolumidade física dos cidadãos, com a paz social e
com a vida alheia, fazendo ressaltar a repudiante ideia
de que a fuga ao distrito da culpa é prioritária ainda
que  iso  custe  atingir  com  uma  bala  perdida  uma
pessoa  que  se  encontrava  nos  arredores  naquele
momento (…).” (fls. 100/101)

Seguindo este entendimento, posiciona-se a jurisprudência.

Vejamos:

“HABEAS  CORPUS  –  ESTUPRO  –  ATENTADO
VIOLENTO AO PUDOR –  LESÕES CORPORAIS  –
CARÊNCIA  DE  PROVAS  DA  MATERIALIDADE  E
AUTORIA  DO  DELITO  –  MODUS  OPERANDI  –
PERICULOSIDADE  DO  AGENTE  –  GARANTIA DA
ORDEM  PÚBLICA  –  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  –  CONDIÇÕES
PESSOAIS  FAVORÁVEIS  –  IRRELEVÂNCIA  –
EXCESSO DE PRAZO AFASTADO POR FORÇA DO
PRINCÍPIO  DA  RAZOABILIDADE  –  ORDEM
DENEGADA.  1.(...).  2.Hipótese  na  qual  a
periculosidade do acusado, revelada pelo modus
operandi  como  ele  supostamente  teria  agido,  é
fundamento  suficiente  para  embasar  a  medida
constritiva  de  liberdade,  justificando,  assim,  a
prisão preventiva para garantia da ordem pública.
3.(...) 4.(...)
5.Condições pessoais favoráveis do réu que não são
garantidoras de eventual direito subjetivo à liberdade
provisória, se a necessidade da prisão processual é
recomendada  por  outros  elementos  dos  autos,
hipótese verificada in casu. 8.Ordem denegada.”  (STJ
– HC 200701469864- MT – 5ª T – Min. Jane Silva –
DJU 05.11.2007 – p.00336) (grifo nosso)

HABEAS CORPUS. Crime, em tese, do art. 121, §2º,
II e IV, do CP. Alegação de ausência de motivos para a
manutenção da prisão. Fuga do réu. Necessidade de
assegurar a aplicação da Lei penal. Excesso de prazo.
Não  configuração.  Desenvolvimento  regular  do
processo.  Condições  pessoais  favoráveis.  Atributos
insuficientes. Denegação da ordem. A fuga do réu do
distrito  da  culpa,  colidente  com  a  necessária
aplicação  da  Lei  penal,  é  fundamento  suficiente
para  decretação  da  segregação  cautelar  do
paciente, não se revelando suficiente para afastar tal
situação  a  alegação  do  temor  de represálias  contra
sua vida. A orientação jurisprudencial hoje dominante
dirige-se no sentido  do exame de cada caso sob o
ponto de vista da razoabilidade do excesso de prazo,

Desembargador João Benedito da Silva
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consideradas as peculiaridades de cada hipótese.  A
primariedade,  os  bons  antecedentes,  a  profissão
definida, a residência fixa e o fato de possuir família
não desautorizam a custódia cautelar, quando outros
motivos  legitimam  a  manutenção  da  preventiva.
Pedido  de  substituição  da  prisão  por  medidas
cautelares  alternativas  não  analisado  pelo  juízo  de
origem. Impossibilidade. Supressão de instância. Não
conhecimento.  Não  se  verificando  requerimento  do
paciente nesse sentido na instância originária, impede-
se o conhecimento do pedido por esta corte, sob pena
de  inadmissível  supressão  de  instância.  (TJPB;  HC
2013396-31.2014.815.0000;  Câmara  Especializada
Criminal;  Rel.  Des.  João  Benedito  da  Silva;  DJPB
28/01/2015; Pág. 15) (grifo nosso)

A segregação provisória, portanto, está calcada em circunstâncias

concretas do caso, autorizadoras da medida extrema, não existindo motivos

suficientes  para  a  revogação  da  prisão  cautelar  no  presente  momento

processual. 

Resta, pois, averiguar se as circunstâncias pessoais do paciente

são suficientes para concessão da ordem. 

Mesmo que as  referidas  condições  sejam favoráveis,  elas  não

desautorizam  a  custódia  cautelar,  quando  presentes  os  motivos  para  a

manutenção da preventiva.

Nesse sentido:

“A primariedade e os bons antecedentes não impedem
a decretação  da  prisão  preventiva  e  nem têm força
para  alcançar  a  sua  revogação  ou  a  concessão  da
liberdade provisória.” (RJTJERGS. 146/53, 50)

Adotando o mesmo posicionamento, é a seguinte doutrina:

“28. Primariedade, bons antecedentes e residência fixa
não  são  obstáculos  para  a  decretação  da  prisão
preventiva:  as  causas  enumeradas  no  art.  312  são
suficientes para a decretação da custódia cautelar de

Desembargador João Benedito da Silva
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indiciado ou réu. O fato de o agente ser primário, não
ostentar  antecedentes  e  ter  residência  fixa  não  o
levam  a  conseguir  um  alvará  permanente  de
impunidade, livrando-se da prisão cautelar,  visto que
essa  tem outros  fundamentos.  A garantia  da  ordem
pública  e  da  ordem  econômica,  bem  como  a
conveniência  da  instrução  criminal  e  do
asseguramento da aplicação da lei penal fazem com
que o  juiz  tenha  base  para  segregar  de imediato  o
autor da infração penal grave.” (NUCCI, Guilherme de
Souza. Código de processo penal comentado. 9ª Ed.
Editora dos Tribunais: 2009. p. 635).

Ante o exposto, denego o presente habeas corpus.

 É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. João Benedito da

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.

Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho e o

Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho. Ausentes o Exmo. Sr. Des. Luis

Silvio Ramalho Junior  e o Exmo. Sr.  Des.  Marcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente à sessão  o Exmo. Sr. Dr. José Marcos Navarro Serrano, Procurador

de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 10 (dez  ) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


